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CURTAS 


Apoio. Apesar dos inúmeros discursos de governado¬ 
res e da mídia contrários às greves e passeatas das polícias, 
uma pesquisa realizada pelo Datafolha em dez capitais do 
país, revelou que 89% da população considera legítimas as 
reivindicações salariais das polícias; 60% defendem o direito 
de greve para os policiais. Isso apesar da mesma pesquisa ter 
mostrado que a maioria (56%) tem uma desconfiança (sem 
dúvida justa) da polícia. Segundo a mesma pesquisa, 52% 
consideram que o governo federal é o maior responsável pela 
situação das polícias e outros 30% atribuem essa responsabi¬ 
lidade aos governos dos estados. 

♦ 

Arrocho. Uma recente pesquisa do Dieese revelou 
que os salários dos 10% mais pobres caiu 15% neste ano. 
Segundo o levantamento, o rendimento máximo deste setor da 
população foi de R$ 151 no mês de maio passado. O Dieese 
também constatou que o rendimento médio da população 
ocupada — levando em conta o setorformal e informal e todas 
as faixas de renda —também sofreu uma redução de 1,3% em 
maio em relação ao mês anterior, caindo de R$ 866 para R$ 
865. Em tempo: o desemprego continua alto. Segundo o 
Dieese, a taxa na grande São Paulo continua nos 16%, ou 
1,394 milhão de trabalhadores. São três anos de Real... 

♦ 

Desemprego. Porfalarem desemprego, um recen¬ 
te levantamento sobre a crise da lavoura do cacau no sul da 
Bahia dá uma boa idéia de como os patrões empurram o país 
para a crise social. Segundo dados da própria Central Nacio¬ 
nal de Produtores de Cacau (CNPC), 250 mil trabalhadores 
foram demitidos das lavouras de cacau nos últimos sete anos 
com a crise que atingiu este setor. As dívidas do setor já atingem 
US$ 250 milhões. Segundo a própria CNPC, grande parte 
destas centenas de milhares de trabalhadores migram para as 
favelas nas grandes cidades. Mas uma outra parte optou pelas 
ocupações das fazendas de cacau: já são 25 fazendas ocupa¬ 
das nos últimos quatro anos. 

♦ 

Pauta. Após o encerramento do período extraordiná¬ 
rio de convocação do Congresso Nacional, o senador Antonio 
Carlos Magalhães anunciou que as prioridades de votação do 
segundo semestre e começo de 1998 já estão definidas no 
Senado: FEF, reformas administrativa e da previdência. Esta é 
a estratégia de ataques do governo: votar suas principais 
reformas antes do início da campanha eleitoral. Segundo o 
próprio ACM, no ano que vem, vai ser difícil votar alguma 
coisa. 

♦ 

Pizza. ACPI dos Precatórios caminha para uma pizza 
de dar inveja a do escândalo dos anões do Orçamento. O 
relatório final, com a colaboração do próprio relator, o 
senador Roberto Requião, está sendo retalhado e não se sabe 
o que irá sobrar das acusações iniciais. Desapareceram as 
referências a Paulo Maluf, os governadores de Pernambuco e 
Santa Catarina, Arraese Paulo Afonso. O atual prefeito de São 
Paulo, Celso Pitta e os dirigentes do Bradesco, também estão 
sendo poupados. No final das contas, a turma da CPI vai dizer 
que alguns pequenos e inexpressivos bancos e meia dúzia de 
corretoras fantasmas foram os responsáveis por mais esta 
fraude com o dinheiro público. 

♦ 

Articulação. Começou pra valer uma articulação 
para viabilizar a candidatura de Itamar Franco para presidente 
nas eleições de 1998. O vice seria o ex-ministro da Fazenda 
Ciro Gomes, do PSDB. O próprio Itamar e o senador Roberto 
Freire do PPS estão articulando esta aliança que eles chamam 
de centro-esquerda e que comportaria também o PSB e setores 
do PMDB. Estamos curiosos para saber se o PCdoB e a cúpula 
petista vão tentar entrar nesta onda. 


O QUE SE VIU 



Manifestação em Recife no 25 de julho uniu sem-terra, 
funcionalismo e policiais em greve. O protesto contou com a 


presença de duas mil pessoas. Nesta data, manifestações contra o- 
governo foram realizadas em pelo menos 20 capitais do país e 
levaram às ruas cerca de 50 mil pessoas. 


0 QUE SE DISSE 


"Esse pessoal que é 
teimoso, que é do contra, 
deve guardar sua bílis, sua 
raiva, dentro de casa. A po¬ 
pulação não gosta de desor¬ 
dem. Manifestar-se em 
tranquilidade é uma coisa. 
Quando o objetivo é só fazer 
desordem, isso atrapalha a 
democracia." 

FHC comenta os protestos do 
25 de julho. Outra demonstração da 
"veia democrática" do nosso déspota 
esclarecido. No jornal O Globo, em 
26/7/97. 

"Nem 100 mil apelos 
me fariam desistir de deixar 
de ser o líder do governo na 
Câmara." 

Luis Eduardo Magalhães, de¬ 
putado federal do PFL, algumas horas 
antes de ceder ao presidente FHC e 
desistir da tal renúncia. Apesar da cri¬ 
se política da semana passada provo¬ 
cada pelas declarações de Sérgio 


Motta, ninguém leva muito a sério 
essas ameaças do PFL de ficar de fora 
do governo de plantão. Na revista 
Veja, 30/7/97. 

"Greve de gente ar¬ 
mada náo é greve, é rebe¬ 
lião." 

Humberto Costa, deputado fe¬ 
deral do PT de Pernambuco, tratando 
de arrumar uma desculpa para não 
apoiar a greve das polícias e preservar 
o governador Arraes, um dos aliados 
prediletos da cúpula petista. Na Folha 
de S.Paulo, em 23/7/97. 

"Eles caíram e eu con¬ 
tinuo marajá." 

Luis Gonzaga Mendes de Bar- 
ros, procurador-geral da Assembléia 
Legislativa de Alagoas, comenta sem 
nenhum pudor o fato de conseguir 
manter um salário de R$ 37 mil, que 
segundo ele, nenhum governador con¬ 
seguiu mexer. No jornal O Estado de 
S.Paulo, em 27/7/97. 
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EDITORIAL 

Uma nova oportunidade 

WHML uando mais de 60 mil trabalhado- 

ililiím res tomaram Brasília no dia 17 de 
■ abril houve claramente uma mu- 
mBÈW dança na conjuntura política do 
país e na consciência dos setores 
!1IS^* mais organizados da classe traba¬ 
lhadora da cidade e do campo. 

Mas a falta de continuidade da mobilização 
a partir do 17 de abril, permitiu ao governo 
retomar a iniciativa vindo para cima com as 
reformas, a Lei Geral de Telecomunica¬ 
ções, o abafa no escândalo da compra de 
votos etc. 

Porém, no meio deste contra-ataque, 
veio a crise cambial asiática e o pânico nas 
Bolsas de Valores. Junto com isso veio 
outra crise política com as declarações de 
Sérgio Motta rechaçadas pelo PFL e PMDB. 

Porém, o mais importante foi a explo¬ 
são da crise e da falência dos estados sob 
a forma de uma onda generalizada de 
greves nas polícias. Este foi o fato recente 
mais espetacular que chegou a provocar 
processos insurrecionais como o de Alagoas 
e demonstrou que a conjuntura aberta em 
abril não foi encerrada. 

Além disso, as greves nas polícias 
abrem uma crise monumental em um dos 
pilares de sustentação do estado e do 
regime capitalista. Estão questionadas a 
hierarquia e a disciplina indispensáveis 
numa organização militar repressiva. Hou¬ 
ve um significativo distanciamento das tro¬ 
pas para com a autoridade dos comandan¬ 
tes (os tiros entre PMs em Fortaleza, os 
enfrentamentos entre tropas da PM com 
Exército em Maceió e as assembléias de¬ 
mocráticas em Recife não deixam nenhuma 
dúvida a esse respeito). 


Wladimir Souza 



A segunda conclusão é que a continui¬ 
dade necessita de um plano de lutas que 
categoricamente aponte uma data para a 
realização de uma greve geral. O PSTU 
submete como proposta a ser discutida 
pelo movimento dos trabalhadores da ci¬ 
dade e do campo, a data de 16 de setembro 
quando será realizado o novo julgamento 
de Zé Rainha. 

Este plano de luta deve começar em 
primeiro lugar com uma campanha ur¬ 
gente: a defesa de todos os policiais 
grevistas de qualquer punição e a exi¬ 
gência de libertação dos líderes da gre¬ 
ve da PM, presos em Fortaleza. O segun¬ 
do passo é apontar alguns novos dias 
nacionais de luta como parte da prepa¬ 
ração de uma greve geral. O dia 20 de 
agosto, dia de mobilização do funcio¬ 
nalismo com caravanas e ato em Brasília 
deve ser incorporado por todo o movi¬ 
mento. 


Este processo de greves 
nas polícias potencializou o 
25 de julho, que foi um novo 
e importante dia de luta. 

Mais uma vez sem-terra, 
sem-teto, trabalhadores da 
cidade (e agora com os po¬ 
liciais em greve) estiveram 
juntos. Pelo menos 50 mil 
pessoas estiveram em pro¬ 
testos de rua nesta data. 

É necessário tirar con¬ 
clusões pois estamos diante 
de uma nova oportunidade 
para potencializar a ação 
direta dos trabalhadores. 

Antes, é preciso obser¬ 
var que o governo não assiste a tudo passiva¬ 
mente. Neste momento FHC começou a de¬ 
sencadear uma violenta contra-ofensiva para 
sufocar de vez os protestos das polícias. O 
presidente chama os policiais grevistas de 
“bandidos e foras-da-lei” e anuncia que vai 
proibir as associações de cabos e soldados. 
Enquanto isso, alguns dos principais líderes 
da greve da PM e da polícia civil em Fortaleza 
estão presos. 

A primeira conclusão é que o 25 de julho 
e as rebeliões nos estados não podem ficar 
novamente sem continuidade. As direções 
majoritárias, especialmente as da CUT e do 
PT, não podem continuar orientando-se pelo 
calendário eleitoral. E mais, não podem enga¬ 
nar o movimento com discursos ocos, como o 
de Vicentinho no ato de 25 de julho em São 
Paulo, que falou da greve geral sem dar 
nenhuma referência clara (tal como havia 
feito em Brasília em 17 de abril para depois 
recuar e não fazer nada). 


0 P I N I A 0 


CARTAS 


Repudiar os ataques de Cristóvam! 


Niedja de Albuquerque, 
membro da executiva da CUT/DF e militante do PSTU 

á alguns anos atrás, iludidos pela 
“farra dos lotes” de governos ante¬ 
riores (a direita local), como tam¬ 
bém, em busca de melhores perspec¬ 
tivas de vida, ocorreram no Distrito 
Federal muitas ocupações (algumas 
já estão regularizadas). Uma delas é 
conhecida como Estrutural e hoje abriga em 
torno de 10 mil pessoas em 1.500 barracos. É 
uma área bem localizada, pois fica próxima ao 
centro de Brasília, ou seja, é um dos pontos 
mais centrais do Distrito Federal. 

Na primeira semana de julho, o governo 
do petista Cristóvam enviou tropas da Polícia 
Militar para expulsar esses moradores geran¬ 


do muita confusão e violência. Dando conti¬ 
nuidade a essa política, no último dia 24 de 
julho, Cristóvam desferiu mais um ataque aos 
sem-teto da Estrutural. Desta vez, foi a derru¬ 
bada de todas as barracas da feira que existia 
no local. Com isso, o governo dificulta cada 
vez mais a vida desses moradores, já que a 
feira era a forma dessas pessoas comprarem 
os alimentos para sua subsistência. 

É preciso que o Movimento dos Trabalha¬ 
dores Sem Terra (MST) e a Central dos Movi¬ 
mentos Populares (CMP) se posicionem con¬ 
tra a forma violenta como estão sendo trata¬ 
dos os sem-teto da Estrutural por um governo 
petista. Não podemos confundir a luta desses 
trabalhadores por moradia com oportunismo 
da direita local (Luís Estevão/PMDB, etc) que 
usa o movimento dessas pessoas com fins 
eleitoreiros. 



NÚMEROS fusões, aquisições e joint ventures no Brasil* 



1° semestre/97 

1 ° semestre/96 

Setor financeiro 

20 

15 

Setor alimentício 

15 

21 

Setor de autopeças 

10 

3 

Setor de seguros 

13 

6 

Setor de telecomunicações 

10 

1 

Setor eletrônico 

10 

8 


* Em número de operações. Fonte: Folha de São Paulo 


0 25 de julho 
em Corumbá 


O Dia Nacional de Lutas foi um sucesso 
aqui na fronteira. A visita de FHC à cidade 
neste mesmo dia, para assinatura de acordos 
com o general Banzer da Bolívia, acabou por 
facilitara mobilização, deixando claro a 
insatisfação da população com a política 
neoliberal do governo. 

A unificação dos vários partidos de 
esquerda e dos sindicatos possibilitou o envio 
de caravanas de outros municípios para 
engrossara mqnifestação. 

Mesmo com o Exército e a Marinha Fluvial 
fazendo a segurança do "Fernandinho" e 
seus "lacaios" brasileiros e andinos, eles não 
conseguiram impedira manifestação, 
forçando a saída do presidente pelas portas 
dos fundos do aeroporto. Dali, saímos com 
mais de 1.500 pessoas em passeata até o 
centro da cidade onde o presidente estaria. 
Impossibilitado de chegar por terra, acabou 
baixando de helicóptero no pátio do Clube 
Central, bem no estilo "ditador da república 
das bananas", fazendo inveja ao seu colega 
Banzer. 

O PSTU local e os estudantes da 
Reviravolta estarão repudiando em nota 
a atitude hipócrita da prefeitura local, 
em estar usando da inocência das 
crianças da rede municipal de ensino 
expostas ao ridículo, com as cores 
laranja e azul na recepção de FHC. 


Vítor, 

de Corumbá (AIS) 
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Uma rebelião 

de Norte a Sul 


wm 






Nas próximas cinco páginas do Opinião Socialisfa nós vamos mostrar alguns rela¬ 
tos desta monumental crise que atinge inúmeros estados. Esta crise teve um dos seus 
elementos mais explosivos a onda generalizada de greves das polícias iniciada em 
Minas Gerais e que se estendeu para a maioria das capitais. 




Nestas páginas vamos também colocar algumas conclusões políticas desta crise, a 
sua origem, apresentar o programa do PSTU e explicar a nossa posição diante das 
greves nas polícias. 

Esclarecemos aos nossos leitores que devido a velocidade dos fatos, vários dados 

• ' . ‘ 

dos artigos poderão carecer de uma maior atualização. Mas os relatos, por si só, valem 
a pena para que tenhamos uma idéia do que foram estas verdadeiras rebeliões que 
explodiram pelo país. 
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ALAGOAS 


Mobilização 

* 

derrubou Suruagy 



Alexandre Barbosa, 

de Maceió (AL) 

ma vitória da mo¬ 
bilização e do avanço 
da consciência dos tra¬ 
balhadores alagoanos. 
Assim podemos resumir 
os acontecimentos do úl¬ 
timo dia 17 de julho 
neste estado, antes somente conhe¬ 
cido pela ingovemabilidadee pelos 
escândalos de corrupção. 

Os trabalhadores alagoanos, es¬ 
pecialmente os servidores públicos 
estaduais, resolveram dar um basta 
a esta crise generalizada no estado. 
Foram às ruas exigir o justo paga¬ 
mento de seus salários e a saída do 
governador Suruagy e do seu vice, 
principais responsáveis pelo caos 
administrativo em Alagoas. Polici¬ 
ais militares e civis, servidores da 
saúde, educação, fiscais de renda e 
a população em geral, uniram-se 
em uma única voz e assim fizeram 
do dia 17 um dia de protesto contra 
os desmandos, a corrupção e a 
falência dos servidores estaduais. 
Suruagy caiu. 

Entretanto, antes disso, num 
gesto irresponsável e de desespero, 
o governador solicitou do governo 
federal o envio de tropas do Exérci¬ 
to, no que foi prontamente atendi¬ 
do. Nem bem chegaram à capital 
alagoana, soldados do Exército, pro¬ 
venientes de Garanhuns (Per¬ 
nambuco), ocuparam o centro de 
Maceió, montando barricadas e por¬ 
tando armamento pesado. Na ma¬ 
drugada que antecedeu a manifesta¬ 
ção transformaram a Assembléia 
Legislativa em um verdadeiro cam¬ 
po de batalha. 

Os manifestantes, especialmen¬ 
te os policiais militares e civis, não 
podiam engolir mais esta afronta à 


dignidade dos alagoanos. Houve 
enfrentamentos com um saldo de 
três PMs feridos. Mas no final, os 
trabalhadores foram vitoriosos e 
puderam ocupar a praça da Assem¬ 
bléia Legislativa onde exigiram a 
saída do governador e de seu vice e 
uma solução para o pagamento dos 
salários atrasados. 

Diante deste cenário, o gover¬ 
nador Suruagy teve que se dobrar à 
mobilização de mais de 10 mil tra¬ 
balhadores nas ruas. Rapidamente, 
enviou à Assembléia um pedido de 
licença por um período de seis 
meses. Entretanto, este pedido foi 
negado e os deputados foram força¬ 
dos a afastar o governador via de¬ 
creto parlamentar. 

Cabe ressaltar que o PT, único 
partido de esquerda com representa¬ 
ção parlamentar no Estado, poderia 
ter avançado nas denúncias do acor¬ 
do feito pelos deputados para garan¬ 
tir a posse do vice. A postura da 
deputada Heloísa Helena (PT) deve¬ 
ria ser a de exigir que este decreto 
parlamentar afastasse também o vice 
governador. Entretanto, a deputada 
votou a favor do decreto. 

É inegável o avanço na consci¬ 
ência dos trabalhadores alagoanos, 
entretanto, devemos reconhecer que 
estes acontecimentos só foram um 
primeiro passo. A saída do governa¬ 
dor, por si só, pouco representa para 
os anseios dos alagoanos. Em seu 
lugar assumiu o seu vice, eleito 
sobre o mesmo projeto político. 

Portanto, devemos manter a 
mobilização e continuar exigindo a 
abertura dos processos de 
impeachment, que apontem a saída 
não só do governador e seu vice, 
mas de todos aqueles que saquea¬ 
ram o Estado e contribuíram assim 
para a fome, o desespero e a miséria 
da população alagoana. 



Prosseguir a mobilização 


O vice-governador, agora 
governador, Manuel Gomes de 
Barros, assumiu o cargo no dia 18 
encenando para a população o 
que ele e seu incompetente com¬ 
panheiro não conseguiram fazer 
em quase três anos de governo. 
De uma só tacada exonerou todo 
o secretariado, deixando apenas 
o interventor Roberto Longo na 
Secretaria da Fazenda. Salta aos 
olhos que os novos componentes 
do secretariado já são velhos co¬ 
nhecidos dos alagoanos e respon¬ 
sáveis diretos pela crise no Estado. 

Outras das medidas toma¬ 
das pelo governador foram a de, 
na falta de recursos para o paga¬ 
mento das folhas em atraso, enca¬ 
minhar a proposta de privatização 
das Companhias Energética e de 
Águas do Estado. Enfim, entregar 
o patrimônio públicoà proprieda¬ 
de privada por recomendação do 
presidente da República, demons¬ 
trando na prática, o caráter neo- 
liberal deste governo. 

Em seu último ato, e ence¬ 


nando mais uma vez, encaminhou 
o veto ao acordo dos usineiros, 
assinado no governo Collor, que 
garantia a estes senhores a isen¬ 
ção na cobrança de impostos. 

Entretanto não podemos nos 
iludir com estas medidas hollywoo- 
dianas. O Estado permanece fa¬ 
lido, sem recursos e os usurpado¬ 
res do erário público continuam 
impunes, sem devolver um real 
sequer aos cofres do Estado. 

Manter viva a chama da 
mobilização, esta deve ser a nossa 
palavra de ordem. Não podemos 
aceitar que a regularização dos 
pagamentos se dê com o sucatea- 
mento do nosso patrimônio. De¬ 
vemos sim, exigir a devolução do 
dinheiro roubado dos alagoanos 
aos cofres públicos, exigir a co¬ 
brança dos impostos devidos dos 
usineiros, a apuração dos escân¬ 
dalos com a punição dos verda¬ 
deiros culpados. Enfim, estes são 
alguns dos pontos que devemos 
exigir à luz de uma mobilização 
freqüente. (A.B.) 
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RIO GRANDE DO SUL 



Luta esquenta o 
inverno gaúcho 


Ronoldt Bernordi/Aq. RBS 
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Com este salario 


Manifestação da PM em Porto Alegre saiu às ruas cantando músicas de protesto 


Moah Cirr, 

de Porto Alegre (RS) 

o dia 17 de julho, mais 
de cinco mil policiais 
romperam com a rotina 
histórica dos 160 anos 
de existência da Brigada 
Militar, nome da PM ga¬ 
úcha. Na esteira dos 
movimentos detonados em outros 
estados do país, os PMs gaúchos, 
depois de realizarem sua primeira 
assembléia geral, deram um prazo 
para o atendimento das reivindica¬ 
ções e ganharam as ruas de Porto 
Alegre em passeata, exigindo me¬ 
lhores salários e condições de tra¬ 
balho. Um dos momentos de gran¬ 
de emoção foi quando os brigadianos 
cantaram “Pra Não Dizer Que Não 
Falei das Flores", de Geraldo Vandré, 
na frente do Palácio Piratini, sede 
do governo estadual. 

No dia seguinte, foi a vez dos 
policiais civis repetirem o roteiro. 
Só que, diferente dos brigadianos, 
paralisaram todos os serviços e saí¬ 
ram em passeata pelas ruas da 
cidade. No trajeto, a exemplo da 
PM, foram aplaudidos e ovaciona¬ 
dos pela população. O movimento 
dos policiais foi apoiado pela CUT 
e dezenas de sindicatos, tanto do 
setor público como do privado. 

Na madru¬ 
gada do dia 24 de 
julho, o gover¬ 
nador Antônio 
Britto (PMDB) se 
dobrou diante da 
força da mobili¬ 
zação e apresen¬ 
tou uma proposta para os policiais 
militares, que estavam reunidos em 
assembléia. A proposta foi aceita 
pela direção do movimento, mas 
com uma forte resistência de grande 
parte dos integrantes da assem¬ 
bléia. 

Pela proposta, os soldados te¬ 
rão um abono de R$ 120 e os cabos 
R$ 100, a partir de I a de agosto. Os 
oficiais terão aumento de 50,44% da 


gratificação em seis parcelas. Já os 
policiais civis, em meio às críticas 
aos militares que aceitaram o acor¬ 
do, rejeitaram a proposta do gover¬ 
no, suspenderam a greve e, para 
continuar mobilizados, votaram pela 
aplicação da operação padrão. 

Os policiais civis e militares, 
assim como as de¬ 
mais categorias do 
funcionalismo pú¬ 
blico estadual, es¬ 
tão sem reajuste 
desde dezembro de 
1995, embora a Lei 
de Política Salarial, 
aprovada naquele mesmo ano pela 
Assembléia Legislativa e sanciona¬ 
da pelo governo do Estado, tenha 
estabelecido aos servidores reajus¬ 
tes que não foram aplicados pelo 
Executivo. 

O governador Antonio Britto 
alega que o Estado não tem di¬ 
nheiro para pagar o reajuste ao 
funcionalismo. O governador men¬ 
te pois os gastos do Estado com 


pessoal e encargos sociais estão 
inflados. O governo divulgou que 
eles cresceram 26% no ano passa¬ 
do, quando, na verdade, ficaram 
em 6,99%. 

Para construir esta mentira, 
Britto considerou os valores nomi¬ 
nais de 1995 e 1996, sem descontar 
a inflação do período. Além disso, 
o valor despendido em 1996 inclui 
gastos de R$ 127,8 milhões com as 
indenizações do PDV e outros R$ 
11,4 milhões que deveriam ser con¬ 
siderados como Outras Despesas 
Correntes. 

Outra mentira é a de que 
falta dinheiro ao Estado. Os re¬ 
cursos que o governador Britto 
diz faltar para reajustar salários, 
sobra quando se trata de benefici¬ 
ar as grandes empresas, como a 
montadora multinacional Gene¬ 
ral Motors (GM), que levou R$ 253 
milhões e uma série de benefícios 
fiscais para montar uma fábrica 
em Gravataí, na Grande Porto 
Alegre. 


0 paraíso dos 
sonegadores 

Nos últimos cinco meses, o 
Rio Grande do Sul acumulou 
um prejuízo de R$ 157 milhões 
na arrecadação de ICMS, por 
conta de anistias a 
sonegadores, renúncia de 
impostos e arrefecimento da 
fiscalização. A perda 
corresponde a 78% do que foi 
recuperado pelo fisco no 
mesmo período do ano 
passado. Assim, para deixar 
livres os sonegadores, Britto 
não se vexou em aumentar a 
dívida do Estado para R$ 15,5 
bilhões nos últimos dois anos. 


Quebradeira 
a granel 




pis e servidores 
sem reajuste 
desde lo final de 7995 


Britto governa para poucos 


O superávit de R$ 33,8 mi¬ 
lhões alardeado pelo governo em 
1996 decorreu da venda do patri¬ 
mônio público. O valor é resulta¬ 
do exato da dedução do déficit de 
R$ 551,7 milhões no orçamento 
do total arrecadado com a venda 
de ações da Companhia Riogran- 
dense de Telecomunicações e 
Companhia Estadual de Energia 
Elétrica, que foi de R$ 585,5 mi¬ 
lhões. Porém, parte dos recursos 
das privatizações já estavam re¬ 
servados para a GM desde de¬ 


zembro, apesardo protocolocom 
a empresa ter sido assinado em 
março. Em palavras claras: Britto 
concedeu à GM mais do que cinco 
vezes o superávit anunciado. 

Muitos podem atéacharque 
o slogan adotado pelo governa¬ 
dor Antônio Britto, está certo quan¬ 
do diz que o “Rio Grande do Sul é 
um Estado para todos"; o proble¬ 
ma é que o governo é de poucos. 
Vejam, por exemplo, o caso do 
complexo GM. Britto já enviou 
para o Legislativo projeto para 


ampliar o Fomentar, fundo cria¬ 
do para financiar as empresas do 
complexo GM com dinheiro do 
orçamento e até 9% do fatura¬ 
mento bruto mensal, com dez 
anos de carência. 

Isto significa ampliar numa 
dimensão ainda desconhecida os 
R$ 1,35 bilhão que o governo 
gastará para financiar o comple¬ 
xo GM nos próximos 15 anos, 
contribuindo, de quebra, para 
desmontara indústria gaúcha de 
autopeças. (M.C.) 


Dados da Fundação de 
Economia e Estatística do Rio 
Grande do Sul revelam que nos 
dois primeiros anos do governo 
Britto, a renda do Estado 
diminuiu 0,3% contra um 
crescimento do PIB nacional de 
7,2%. Se considerarmos que a 
população gaúcha aumentou 
2,4%, a renda per capita da 
população caiu 2,7% neste 
período. 

Já o número de falências e 
concordatas mais que triplicou: 
224% de aumento. 

O desemprego é uma das 
marcas do governo Britto. Ma/s 
de 700 mil pessoas estão 
desempregadas no Rio Grande 
do Sul. 
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Greve da PM desmascara 
Arraes e seus aliados 


Agência Lumiar 



Soldados fazem pedágio durante greve em Recife 


Joaquim Magalhães, 

de Recife (PE) 

0 início 

UH» o dia 12 de julho uma 
IÍIHLT assem bléia convocada 
I ij^l pela Associação de Ca- 
;|f^ bos, Soldados da Polícia 
Militar e Bombeiros de 
Pernambuco, que con¬ 
tou com a participação 
de mais de 5 mil pessoas (além do 
apoio de partidos políticos e outros 
sindicatos), aprovou uma pauta de 
reivindicações e um plano de lutas 
que culminaria com uma greve a 
partir do dia 18 de julho. Também foi 
marcada uma passeada para o dia 17 
de julho. 

Na quarta-feira, dia 16, o Co¬ 
mando da PM convocou a diretoria 
da Associação e os delegados de 
base. Uma parte da direção não com¬ 
pareceu, mas todos os 15 diretores e 
delegados de base que foram ao 
encontro foram presos, algemados e 
levados para local ignorado. Segun¬ 
do depoimentos dos envolvidos, du¬ 
rante o seqüestro promovido pelo 
governo, eles vagaram por matas, 
estradas e locais desconhecidos. 

A rebelião 

Como conseqüência, às 8 horas 
da manhã explodiu uma rebelião. A 
tropa de choque saiu fechando todos 
os quartéis e os policiais foram em 
passeata ao Palácio do Governo pe¬ 
dir a libertação do comando. Provo¬ 
cados pelo governo, os cabos e sol¬ 
dados anteciparam a greve para o 
dia 16. Para completar, Arraes não 
aceitou negociar e pediu a FHC o 
auxílio do Exército. As 11 horas da 
manhã, sob intensa vaia dos PMs, 
teve início a ocupação do Palácio 
peia Polícia do Exército com um 
aparato espetacular. 

Durante todo o dia se reveza¬ 
ram oradores das tropas, do PT e do 
PSTU, de sindicatos, do movimento 
sem-teto, de ambulantes e popula¬ 
res, em apoio à mobilização e exi¬ 
gindo de Arraes a libertação dos 
dirigentes da Associação. Alguns par¬ 
lamentares do PT que estavam na 
mobilização se apresentaram como 
“interlocutores" e queriam, de forma 
incondicional, que a tropa rebelada 
saísse da praça. 

A libertação 

9 

Essa proposta não foi bem rece¬ 
bida e formou-se uma comissão para 
negociar a libertação dos dirigentes 
do movimento. Às 4 horas da madru¬ 
gada de quinta-feira, o governador 
Miguel Arraes liberou os presos e 
houve uma grande comemoração 
entre os milhares de PMs que ainda 


permaneciam no local. Poucas horas 
depois começavam os preparativos 
para a passeata que reuniu cerca de 
20 mil pessoas, segundo o Jornal do 
Comércio. 

A greve explodiu de forma in¬ 
contestável, massiva, democrática e 
com apoio de amplas parcelas da 
população. Diferentemente da greve 
em outros estados, em Pernambuco 
a Polícia Militar pedia e aceitava o 
apoio de todos os partidos e da CUT. 

0 debate na 
esquerda 

O PSTU participou de todos os 
momentos da greve, na formação 
dos comitês de apoio (que foram 
boicotadas pela Articulação) e das 
negociações para a liberação dos 
dirigentes presos. Por também ter 
feito uma intensa campanha pela 
vitória da greve, o PSTU é neste 
momento o partido mais respeitado 
pelos grevistas, diferentemente do 
PCdoB que saiu desmoralizado por 
fazer parte do governo e da maioria 
do PT, que defendeu o fim da greve 
e sempre esteve ao lado das propos¬ 
tas do governo Arraes. A mobilização 
da PM em Pernambuco desmascarou 
o governo Arraes e seus aliados do 
PCdoB e da Articulação Sindical. 

Essa batalha começou ainda no 
Congresso Estadual da CUT/PE, an¬ 
tes da greve ser decretada. Foram 
três dias de intensa luta para aprovar 
uma singela moção de apoio à greve 
da PM. A grande assembléia da PM 
coincidiu com o término do Cecut e, 
apesar de se negar a enviar uma 
delegação à esta assembléia, a Arti¬ 
culação se rendeu aos fatos e votou 
de forma envergonhada a moção 
proposta pelo bloco de esquerda 
(Movimento por uma Tendência 


Socialista e o setor petista composto 
pelas tendências O Trabalho, Alter¬ 
nativa Sindical Socialista e Hora da 
Verdade). 

Novas unidades 

Surgiu nesse processo uma nova 
unidade política e social. Os PMs 
apoiaram as lutas dos trabalhadores 
concentradas no ato do dia 25 de 
julho e, politicamente, se formou 
uma unidade de fato entre o bloco 
de esquerda na CUT. Na quinta- 
feira, 24 de julho, o governo apre¬ 
sentou a sua “última" proposta de 
negociação, que foi rejeitada pela 
assembléia, apesar do acordo entre 
uma parte da direção do movimento 
e o governo. A partir desta assem¬ 
bléia, as relações da direção com a 
base foram modificadas: uma ala 
mais combativa da direção foi excluí¬ 
da das negociações e do processo de 
condução da greve. 

A greve da PM foi encerrada 
em 28 de julho com a proposta do 
governo de um reajuste de até 
45,7% e a anistia e não punição dos 
grevistas. Porém, mal terminou a 
greve e o governo Arraes começou 
a romper o acordo iniciando uma 
processo de punição disciplinar aos 
grevistas. 

As (onseqüêndas 

Indepedente de como irá evo¬ 
luir a situação após esta contra- 
ofensiva do governo é importante 
ver algumas consequências deste 
movimento. Os soldados e oficiais 
que participaram do movimento 
afirmaram que hierarquia e disci¬ 
plina não garantem comida e edu¬ 
cação de seus filhos. Com isso, 
aumentou o ódio e o medo da 


burguesia provocados por esta re¬ 
belião da PM. 

Por outro lado, os discursos 
das principais lideranças dos PMs 
reiteraram o apoio aos movimentos 
populares e afirmaram categorica¬ 
mente que jamais vão reprimir as 
greves de trabalhadores, sem-terra, 
sem-teto e as mobilizações popula¬ 
res. Será preciso também organizar 
um congresso nacional das Associ¬ 
ações de PMs em todo o país e criar 
uma entidade nacional para organi¬ 
zar a defesa dos milhares de diri¬ 
gentes ameaçados de punição e 
para acompanhar as mudanças pro¬ 
postas pelo governo FHC. 


0 repente 

Assim foi descrita por um 
soldado e poeta popular cha¬ 
mado Zé Matuto, a rebelião 
iniciada pela tropa de cho¬ 
que no início do movimento. 

"O comando militar 
fez uma prontidão 
para inibir a passeata 
prendeu toda a comissão 
mas este ato só revoltou 
a elite de um batalhão 

Foi o Batalhão de Choque 
o grande polivalente 
que sem obedecer as ordens 
de coronel ou tenente 
saiu fechando todos os quartéis 
que encontrou pela frente 

No Palácio do Governo 
houve grande concentração 
onde exigiram do comando 
relaxamento da prisão 
e só saímos da praça 
após sua libertação" 
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Plano Real está na raiz 
da crise dos estados “«?<>£! 


João Ricardo, 

da redação 

O crédito público torna- 
se o credo do Capital. E 
o pecado contra o Espí¬ 
rito Santo, para o qual 
não háperdão, ésubs¬ 
tituído pelo de não ter 
fé na Dívida Pública." 
(Karl Marx). 

Os governos estaduais e os 
comentaristas ae plantão respon¬ 
sabilizam a folha de pagamento 
do funcionalismo estadual pela 
“falência dos Estados”. Tentam 
na verdade encobrir o óbvio: a 
dívida pública que alimenta a 
agiotagem do sistema financeiro 
e a isenção fiscal para as grandes 
empresas está promovendo uma 
verdadeira rapinagem do estado 
para alimentar o lucro dos ban¬ 
queiros. 

A falência dos estados esta 
diretamente relacionada com a 
saúde financeira de bancos como 
o Bradesco. Este apresentou um 
lucro líquido no semestre de R$ 
443,6 milhões, mas não declarou 
quanto ganhou com as negocia¬ 
tas dos precatórios. 

Antes do Real, o governo 
financiava o seu déficit impri¬ 
mindo papel moeda, esse meca¬ 
nismo gerava inflação e ao mes¬ 
mo tempo alimentava a ciranda 
financeira em que os bancos 
eram os principais beneficiários. 
Enquanto o papel moeda na mão 
dos trabalhadores se desvalori¬ 
zava, nas mãos dos banqueiros, 
como num passe de mágica cha¬ 
mado juros, gerava mais dinhei¬ 
ro. 

Com o Plano Real a máqui¬ 
na da casa da moeda pára de 
funcionar. Mero engano, passou 


a imprimir outro papel chamado 
títulos da dívida pública. Para 
financiar o seu déficit, em vez de 
imprimir dinheiro, o governo pas¬ 
sou a tomar emprestado aos ban¬ 
queiros nacionais e estrangeiros, 
pagando uma taxa de juros bem 
acima da média internacional. O 
resultado é uma dívida pública 
de R$ 180 bilhões e pagamento 
garantido para os banqueiros que 
tornaram-se agiotas da nação. 

Para seguir pagando os juros 
da dívida externa, e garantir a 
entrada de dólares no país, o 
governo FHC continua endivida¬ 
do com os banqueiros nacionais 
e internacionais. Acontece que 
para pagar esses juros, FHC vai 
destruindo os serviços públicos e 
entregando as estatais. 

É aí que entra a crise dos 
estados. 

Os mecanismos do governo 
federal para pagar suas “dívidas” 
são mais elásticos do que os dos 
Estados. Assim, o Fundo de Esta¬ 
bilização Fiscal (FEF), além de 
concentrar na mão do governo 
recursos que iria prestar serviço a 
população, por determinação 
constitucional, está sendo trans¬ 
formado em pagamento de juros. 
Os recursos que deveriam ser re¬ 
passados aos estados também 
estão concentrados na agiotagem 
federal. 

Do outro lado, a “Lei Kandir" 
retirou o Imposto sobre Circula¬ 
ção de Mercadorias (ICM) de pro¬ 
dutos para exportação, primários 
e semi-manufaturados, pois o go¬ 
verno necessita diminuir o seu 
déficit comercial, com isso levou 
a uma queda de arrecadação dos 
estados para manter funcionando 
o Real. 


A quebradeira é geral 


A dívida dos estados com o 
governo federal é apontada em 
mais de R$ 100 bilhões, e Alagoas 
é apenas a ponta do Iceberg. O 
Estado de São Paulo, responsável 
por um terço do PIB do país, só não 
quebrou porque é São Paulo. Os 
governos paulistas transformaram 
o Banespa em uma máquina de 
fazer dinheiro para empreiteiras e 
empréstimos subsidiados aos ca¬ 
pitalistas. O banco emprestava 
dinheiro aos governos e estes não 
tinham como pagar o Banespa, 
que por sua vez, para seguir ope¬ 
rando, recorria ao Banco Central. 
Resultado, esta brincadeira gerou 
um rombo de cerca de R$ 50 bi¬ 
lhões. Se esta dívida fosse executa¬ 
da, São Paulo seria Alagoas hoje, 
mas não aconteceu porque o go¬ 
verno federal veio em socorro do 


principal Estado da Federação. 

A rapinagem burguesa não 
conhece limites. Em Alagoas, o 
Estado deixou de arrecadar R$ 810 
milhões em nove anos de ICMS, 
fruto do acordo de Collor com os 
usineiros. A festa foi tanta que até 
concessionária de automóveis dei¬ 
xou de pagar impostos. 

A dívida de Alagoas chega a 
R$ 1,3 bilhões, pouca coisa se 
comparada a de São Paulo. FHC 
repassou R$ 1,8 bilhões, acontece 
que toda essa bolada foi destinada 
ao pagamento de empréstimos com 
bancos particulares. O governo 
veio em socorro mais uma vez dos 
bancos e outros setores burgueses 
credoresdoestadoalagoano. Deste 
total, a dívida com o funcionalismo 
é fichinha, mas na hora de 
pagar.. .primeiro os bancos. (J.R.) 



Manifestação de servidores públicos de Alagoas 


Isenções fiscais 

f 

agravam crise 


Para atrair investimentos, os 
governos estaduais fazem a guer¬ 
ra fiscal que não deixa nada a 
dever ao acordo Collor/usineiros. 

O estado de Pernambuco ofe¬ 
rece 10 anos de isenção total de 
ICMS para “atrair investimentos”. 
Os impostos pagos pelas indús¬ 
trias representam a parte da mais 
valia que o capitalista paga para 
ter acesso a estradas, portos, mão 
de obra qualificada etc. 

Ao abrir mão destes impos¬ 
tos, os estados ficam nas mãos 
graciosas e prestativas dos ban¬ 
queiros que de pronto vêm socor¬ 
rer os governos. Os juros? Ora os 
juros são a justa remuneração por 
esta “ação social”. 

O grande nó de todos os 
governos estaduais e de FHC é 
que a dívida pública não tem 


como apoiar-se mais na receita 
pública, ou seja, a arrecadação 
dos impostos é insuficiente no 
patamar atual de endividamento 
dos estados, ainda mais no atual 
ritmo de crescimento que dimi¬ 
nui a arrecadação. 

A crise dos estados está sen¬ 
do jogada nas costas do conjun¬ 
to dos trabalhadores e do funcio¬ 
nalismo. O agravamento da mi¬ 
séria com o aumento do desem¬ 
prego e a destruição do que 
resta do serviço público está 
transformando cada vez mais a 
vida da população pobre em 
desespero. A única saída é um 
plano alternativo dos trabalha¬ 
dores que inverta essa lógica, 
em vez de lucro para os ban¬ 
queiros, garanta bem estar para 
os trabalhadores. (J- R -) 


Um programa socialista para esta crise 


Não Pagamento da dívida externa 

Estatização do sistema financeiro sob controle dos trabalhadores 

Não pagamento da dívida interna aos bancos e grandes credores 
dos estados 

Cobrança imediata das dívidas de todos os sonegadores 

Expropriação dos bens dos devedores 

Nenhuma privatização para pagar a dívida pública 

Imposto progressivo sobre o lucro das empresas 

Taxação das grandes fortunas 

Não às reformas administrativa e previdenciária 
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Por mais e melhores serviços públicos 
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Porque o PSTU apóia 
as greves das polidas 


Bernardo Cerdeira, 

de São Paulo 


A s greves da polícias 
militares e civis que 
se estenderam por 
todo o país depois da 
KHUH greve vitoriosa da PM 
de Minas Gerais, abri¬ 
ram uma violenta cri¬ 
se num aparato repressivo funda¬ 
mental para a burguesia e o go¬ 
verno brasileiros. No entanto, 
também abriram uma polêmica 
no interior da vanguarda dos tra¬ 
balhadores sobre o apoio da CUT, 
do MST, da UNE, dos sindicatos e 
dos partidos operários a estas 
greves. 

Muitos companheiros se per¬ 
guntam se devemos apoiar rei¬ 
vindicações de funcionários que 
tem como uma das suas funções 
principais a de reprimir as gre¬ 
ves, as ocupações de terras, as 
lutas dos sem-teto e as manifesta¬ 
ções populares em geral. Muitos 
pensam: será que depois de todo 
este movimento dos policiais 
contando com nosso apoio, a PM 
não vai continuar a bater em 
grevistas de outras categorias, em 
sem-terras, etc? 

É preciso 
dizer que esta 
desconfiança de 
muitos trabalha¬ 
dores tem raízes 
em um fato real: 
no sistema capi¬ 
talista as polícias (e também as 
Forças Armadas propriamente 


Rebelião das polícias 
é um bom sinal para 
a classe trabalhadora 


ditas), junto com a ta¬ 
refa de defender a pro¬ 
priedade privada ca¬ 
pitalista, tem como 
principal função a 
de reprimir as mobi¬ 
lizações operárias e 
populares. No Brasil 
em particular, esta re¬ 
pressão é exercida por 
uma polícia militari¬ 
zada e violenta, que 
muitas vezes ataca o 
movimento com mé¬ 
todos de verdadeira 
guerra civil (como no 
caso do massacre dos 
sem-terra em Eldorado 
dos Carajás). 

No entanto, seria 
um erro muito grande 
não apoiar as greves 
de policiais civis e mi¬ 
litares pelo temor de 
que a polícia volte a 
reprimir os trabalha¬ 
dores. Em primeiro lu¬ 
gar porque seria não 
ver que os corpos po¬ 
liciais refletem as con¬ 
tradições da socieda¬ 
de capitalista em sua 
estrutura. Os altos oficiais da 
PM, por exemplo 
os coronéis, em 
geral pertencem a 
alta classe média 
e recebem privi¬ 
légios para garan¬ 
tir a função re¬ 
pressiva da insti¬ 
tuição. No entanto, os setores de 
tropa (soldados e cabos) são re- 


Alexondre Belém 



Direito de greve 
e de sindicalização 


Os marxistas revolucioná¬ 
rios sempre defenderam tradici¬ 
onalmente a dissolução dos 
corpos repressivos burgue¬ 
ses e a sua substituição por 
uma organização de milícias 
populares. Para nós, esta ban¬ 
deira continua totalmente váli¬ 
da porque é a única que ataca a 
essência do problema: as For¬ 
ças Armadas e a polícia são a 
principal estrutura que defende 
o Estado burguês e a proprieda¬ 
de privada. Sua razão de ser 
reside na função de reprimir o 
movimento operário e popular. 

Mas por isso mesmo consi¬ 
deramos que é fundamental 
apoiar não só todas as reivindi¬ 
cações salariais como também 
a luta dos policiais militares por 
alguns direitos fundamentais. 

Nós apoiamos o direito de 
greve e de organização sindical 


para rodos os policiais milita¬ 
res; apoiamos sua luta pela des¬ 
militarização das PMs com tudo 
o que isso implica (revogação 
de regulamentos disciplinares 
militares, fim dos julgamentos 
dos soldados pela Justiça Mili¬ 
tar, etc); defendemos a plena 
liberdade de manifestação polí¬ 
tica para os policiais. 

Todas estas reivindicações, 
ainda que limitadas porque não 
podem mudar o caráter da ins¬ 
tituição Polícia Militar, são im¬ 
portantes porque aumentam as 
conquistas democráticas da base 
da PM, aproximam os soldados 
da classe operária ao organizá- 
los em sindicatos e ao utilizar os 
mesmos métodos de luta, e en¬ 
fraquecem o poder reacionário 
desta instituição para reprimira 
classe operária e os setores po¬ 
pulares. (B.C.) 



crutados entre a classe trabalha¬ 
dora, ganham salários de misé¬ 
ria e em geral vivem em uma 
situação que não se diferencia 
da condição dos trabalhadores. 

Isso vem se tornando um 
problema particularmente agudo 
nos últimos anos, a partir do 
ataque neoliberal do governo FHC 
ao funcionalismo público. A base 
da PM vem so¬ 
frendo um rebai¬ 
xamento brutal 
do seu nível de 
vida, chegando a 

ser comum ver _ 

soldados, cabos 

e sargentos vivendo em favelas. É 
essa situação que aproxima os 
policiais dos trabalhadores e os 
empurra a assumir os métodos de 
luta e de organização típicos da 
classe operária. 

Portanto, o apoio às reivin¬ 
dicações e à luta dos policiais é 
fundamental, pois essa é a única 
forma de aproximá-los da classe 
trabalhadora, afastá-los da bur¬ 
guesia e lutar para que eles não 
reprimam as mobilizações dos 
trabalhadores. 

Mas além disso, as greves das 
PMs despertaram velhos fantasmas. 
Alguns setores da classe dominante 
e inclusive dirigentes do PT (como 
o deputado federal por Pernambuco, 
Humberto Costa) começaram a le¬ 
vantar o problema da ameaça à 
estabilidade democrática. As greves 
das PMs, com vários confrontos ar¬ 
mados, trariam de volta a possibili¬ 
dade de um golpe militar como o de 
1964. Em suma, seria uma provoca¬ 
ção que desestabilizaria o “regime 
democrático”. A ameaça de golpe 
não vem daqueles que estão fazen¬ 


o perária deve 
i ar os policiais a 
recusarem-se a reprimir 


Manifestação dos PMs em Recife 


do greves, os cabos e soldados, 
mas sim de seus comandantes, que 
estão contra a greve. 

O grande problema que cabe 
responder no entanto é o que sig¬ 
nificaram, em termos de repressão 
para os trabalhadores, camponeses 
e setores populares em geral, estes 
anos de suposta “estabilidade de¬ 
mocrática"? Somente no período 
do governo de FHC 
tivemos o massa¬ 
cre dos sem-terra 
de Corumbiara, o 
massacre de Eldo¬ 
rado de Carajás, os 
três sem-teto mor¬ 
tos recentemente em São Paulo e 
outros exemplos. 

Na verdade, esta “estabilidade 
democrática”, tão desejada por po¬ 
líticos burgueses e por oportunistas 
dentro do PT, parece uma versão 
branda, so/t, da famosa “paz dos 
cemitérios" da época do regime 
militar. 

A rebelião nas PMs é um 
bom sinal para os trabalhadores. 
Significa a possibilidade de que a 
base desta instituição, deixe de 
ser um dócil e obediente instru¬ 
mento de repressão nas mãos da 
burguesia e do governo. 

Mas a solidariedade dos traba¬ 
lhadores exige uma reciprocidade. 
A classe operária, através dos seus 
organismos de classe, partidos e 
sindicatos, deve chamar os poli¬ 
ciais a recusarem-se abertamen¬ 
te a reprimir novamente as mo¬ 
bilizações dos trabalhadores. 
Somente na base desta atitude é 
que poderá haver uma união em 
defesa das reivindicações e dos 
direitos dos trabalhadores em ge¬ 
ral e também dos policiais. 
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MOVIMENTO Articulação mantém maioria mas sofre nova divisão MOVIMENTO 


Esquerda atuou unida 
no 8 2 Cocut paulista 


Américo Barbosa, 

de São Paulo 

" f ,3L 8 e Congresso Estadual 
HBr^k da CUT-São Paulo re- 
■ ■ alizado entre os dias 

I WÊàW 17 e 20 de julho mos¬ 
trou o caminho que 
deve ser tomado pe¬ 
las correntes de es¬ 
querda da central: o da unidade. 

O Congresso contou com a 
participação de 700 delegados e 
a corrente Articulação Sindical 
(AS) detinha a maioria absoluta 
(66% dos delegados). Assim, a 
corrente majoritária tratou de re¬ 
ferendar com seu “rolo compres¬ 
sor” toda a política da direção 
nacional da Central — parceria 
com os patrões, negociação das 
reformas constitucionais — isso 
com um reduzido debate em ple¬ 
nário e sem a realização dos 
grupos de debate. 

No final, a AS consolidou a 
política de formação dos escritó¬ 
rios regionais da CUT, que na 
verdade são escritórios da cor¬ 
rente majoritária nas regiões e 
que tem o objetivo de liquidar 
com as CUTs regionais, ou seja, 
com a estrutura onde é possível 
uma organização democrática da 
central pela base. 

Esta política, além de 
colaboracionista, vem sendo apli¬ 
cada de forma burocrática e au¬ 
toritária, o que tem provocado 
um grande desgaste na corrente 
majoritária e divisões no interior 
da própria Articulação Sindical. 

Já existe com um certo peso 
nacional a Articulação de Esquer¬ 
da, e neste Cecut conhecemos a 
Articulação Independente e a 
Articulação dos Bancários de São 
Paulo. 

A crise mais séria da Articu¬ 
lação Sindical que explodiu no 
Congresso foi a ruptura do setor 
que dirige o Sindicato dos Ban¬ 
cários de São Paulo com 
Vicentinho, mesmo sem mani¬ 
festar nenhuma diferença políti¬ 
ca com a corrente majoritária. O 


Luis Garça 



proble¬ 
ma é a 
disputa 
pela su- 
cessão 

na presidência da CUT Nacional. 
Vicentinho vai ser novamente 
candidato a presidente da Cen¬ 
tral ao passo que os bancários da 
Articulação reivindicavam para 
eles a presidên¬ 
cia da CUT no 
próximo man¬ 
dato. Durante o 
congresso, os 
bancários da Ar¬ 
ticulação, enca¬ 
beçados pelo 

presidente do Sindicato de São 
Paulo, Ricardo Berzoini, lança¬ 
ram um manifesto onde critica¬ 
vam a prática autoritária da cor¬ 
rente majoritária. 

Porém, o fato político de enor¬ 
me importância que ocorreu no 8 9 
Cecut foi a formação de um bloco 
de esquerda que lançou uma cha¬ 
pa unitária à direção estadual. 
Formaram o bloco as correntes 
Movimento por uma Tendência 
Socialista (MTS), Alternativa Sin¬ 
dical Socialista (ASS), Corrente Sin¬ 
dical Classista, O Trabalho e Cor¬ 
rente Socialista dos Trabalhadores 



da esquerda 
èncabeçada por 
do MTS 


(CST). A chapa foi encabeçada 
pelo bancário Dirceu Travesso, 
membro da Executiva Nacional da 
CUT e do MTS, e obteve 33% dos 
votos (o metalúrgico José Lopes 
Feijó, da Articulação Sindical foi 
reeleito para a presidência da CUT- 
SP). 

Também é importante des¬ 
tacar que o bloco de esquerda 
atuou de maneira 
unitária em prati¬ 
camente todo o 
Congresso, reali¬ 
zando inclusive 
plenárias com a 
presença de todas 
as tendências da 
esquerda cutista. Agora, fica a 
perspectiva de que esse bloco 
possa ter um funcionamento que 
permita uma intervenção comum 
nos acontecimentos da luta de 
classes e nos processos eleitorais 
sindicais. 

Fica para o Congresso Na¬ 
cional, onde a oposição à Articu¬ 
lação Sindical]z conta com 47% 
dos delegados, o exemplo de 
São Paulo: o da unidade de toda 
a esquerda contra a política e a 
estratégia de colaboração de clas¬ 
ses que a direção majoritária vem 
impondo na Centrai. 


Metalúrgicos foram destaque 


Outro grande fato no 8 o 
Cecut/SP foi que os metalúrgi¬ 
cos se destacaram nos debates 
do Congresso sendo que gran¬ 
de parte dos delegados desta 
categoria foram a vanguarda 
na oposição à política da dire¬ 
ção majoritária. Isso começou 
quando o presidente da CUT/ 
SP, Feijó, tentou impugnar as 
delegações metalúrgicas de 
Campinas, São José, Limeira e 


Santos, todas elas de sindica¬ 
tos onde a Articulação Sindical 
foi derrotada. A direção majo¬ 
ritária só conseguiu impugnar 
a delegação de Santos. 

Durante o Congresso, a 
estes metalúrgicos se somaram 
parte da delegação do ABC 
onde, pela primeira vez na his¬ 
tória da Central, estavam pre¬ 
sentes dois setores de oposição 
à diretoria do sindicato meta- 


lúrgicodo ABC. Um deles, o da 
Articulação Independente, op¬ 
tou por se abster na eleição da 
direção da Central. O outro 
setor, do MTS, encabeçado 
pelos metalúrgicos da Volks 
Gazito e Renan, criticou e mos¬ 
trou ao conjunto dos delega¬ 
dos as consequências da políti¬ 
ca de parceria com os patrões 
desenvolvida pela diretoria do 
sindicato do ABC. (A.B.) 


de julho de luta 
Belo Horizonte 

Oraldo Paiva, 

de Belo Horizonte (MG) 


Três importantes atos 
marcaram o 25 de julho em 
Belo Horizonte. Os 
metalúrgicos, em campanha 
nacional unificada, realizaram 
um ato em frente à Federação 
das Indústria de Minas Gerais; 
funcionários públicos, 
bancários, petroleiros, gráficos, 
professores, estudantes e o 
movimento popular reuniram-se 
na Praça Santa Teresa, num 
protesto que se unificou, no 
final da tarde, ao ato que foi 
promovido na Praça Sete. 

Os metalúrgicos do estado, 
convocados pela Federação 
Democrática, realizaram um 
representativo ato. O objetivo 
foi cobrar a resposta à pauta 
de reivindicações da categoria, 
já entregue, e protestar contra 
a patronal que, para garantir 
seus altíssimos lucros, tem 
super-explorado os 
trabalhadores, o que tem 
resultado em rebaixamento 
salarial, crescimento do número 
de acidentes e mortes em 
decorrência das péssimas 
condições de trabalho, bem 
como da epidemia de LER 
(lesão por esforços repetitivos). 

Unificação 

Entre os presentes foi 
unânime a necessidade do 
aumento da mobilização em 
todo o estado para o 
fortalecimento da campanha 
nacional unificada, rumo à 
unificação com toda a classe 
trabalhadora. 

Junto com os metalúrgicos, 
em sua manifestação, estavam 
também os estudantes de 
escolas técnicas e da 
Universidade Federal de Minas 
Gerais. No outro ato, diversas 
outras categorias manifestavam 
sua indignação com o governo 
FHC na Praça Santa Teresa. 

Rumo à greve geral 

A partir das 1 7 horas 
aconteceu o ato unificádo do 
Dia Nacional de Luta contra o 
governo FHC, na Praça Sete, 
com a presença das categorias 
organizadas, do movimento 
popular e os partidos de 
esquerda. 

No ato, foi realizado o 
"julgamento" de Zé Rainha, 
durante o qual ficou claro que a 
condenação que o governo 
quer fazer, além da prisão do 
dirigente do MST, é a da luta 
pela Reforma Agrária. 

Todos foram unânimes em 
afirmar que o ato do dia 25 de 
julho é o primeiro passo para a 
preparação de uma greve geral 
contra as reformas e para 
derrotar os planos de FHC. 

- Opinião Socialista 


































































C 0 R R E I 0 S Confusão e falto de debate prevaleceram 


INGLATERRA 


Congresso aprova 
plano de lutas 


José Bergamini, 
de São Paulo 

obrou confusão no 5 a 
Congresso Nacional 
dos Trabalhadores dos 
Correios, realizado em 
São Paulo nos dias 25, 
26 e 27 de julho. Os 
317 delegados que 
passaram pelo evento viram o 
Partido da Causa Operária (PCO) 
se retirar logo no começo do 
evento, a Articulação Sindical 
tentar aprovar mudanças 
burocratizantes nos estatutos e o 
debate político ser inviabilizado 
no plenário. 

De concreto, conseguiu-se 
discutir a campanha salarial (a 
categoria tem data-base em I a de 
agosto), aprovar um calendário 
nacional de lutas e eleger a nova 
diretoria. 

Os militantes da Corrente 
Nacional dos Ecetistas em Luta, 
ligados ao PCO, trouxeram para 
o congresso um problema surgi¬ 
do no Sindicato de Brasília, que 
é dirigido por esta corrente. Lá, 
o Conselho de Representantes 
convocou uma assembléia para 
eleger os delegados ao Congres¬ 
so, mas a diretoria realizou ou¬ 
tra assembléia, destituiu os de¬ 
legados eleitos na assembléia 
convocada pelo Conselho e es¬ 
colheu os seus. Ambas delega¬ 
ções solicitaram credencia¬ 
mento. 

A Federação, depois de ten¬ 
tar sem sucesso um acordo entre 
as partes, resolveu pela neutra¬ 
lidade, não reconhecendo ne¬ 
nhum dos delegados. Como o 
plenário manteve a postura da 
Federação, o PCO se retirou, 
apesar de não ter nenhuma crí¬ 
tica política consistente que jus¬ 
tificasse essa postura. 

A Articulação Sindical ten¬ 
tou se aproveitar de sua maioria 
no plenário para empurrar, sem 
discussão, mudanças burocrati¬ 
zantes nos estatutos da Federa¬ 
ção. Propunha diminuir o nú¬ 
mero de diretores; ampliar o 
tempo entre os congressos; eli¬ 
minar as plenárias nacionais e 
reduzir a participação da base 
nos eventos, baseada em argu¬ 
mentos financeiros. Nesta em¬ 
preitada, a Articulação contou 
com o apoio da Corrente Sindi¬ 
cal Classista. Mas, graças à resis¬ 
tência do Movimento por uma 
Tendência Socialista (MTS), 
chegou-se a um acordo que per¬ 
mitiu pequenas mudanças ape¬ 
nas no número de diretores efe¬ 
tivos (os 20 de antes foram trans¬ 
formados em 13 efetivos e 7 
suplentes). 

Os delegados ao Congresso 
viram ainda a Alternativa Sindi¬ 
cal Socialista (ASS) se consoli- 
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♦ Resultado da eleição para a Federação 





Chapa 1 

PT (Artic. + ASS) 

124 

48,06 % 

6 

Chapa 2 

Petistas de SP 

05 

1,90% 

0 

Chapa 3 

CSC 

38 

14,73 % 

2 

Chapa 4 

MTS e aposent. de SP 

91 

35,27 % 

5 


Calendário de Lutas dos Correios 





11 /8 a 15/8 — Panfletagens e agitação na categoria 
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23 e 24/8 — Plenária Nacional para avaliação da campanha nos estados 
e definição da greve, indicada para 3 de setembro. Avaliação da situação 
das categorias em luta com vistas à unificação. 



16/9 — Dia Nacional de Luta (Julgamento do companheiro Zé Rainha) 


dar enquanto força política na¬ 
cional nos correios e um grupo 
de petistas de São Paulo romper 
com a Articulação, lançando cha¬ 
pa própria. A discussão política 
que não ocorreu em plenário foi 
salva por um debate sobre con¬ 
juntura realizado no primeiro 
dia, com a presença de Dirceu 
Travesso, do MTS; Wagner Go¬ 
mes, da ÇSCe Rui Costa Pimen¬ 
ta, do PCO. Foi neste momento 
que a CSC expos sua defesa de 
uma “Frente Ampla” na qual está 
reservado espaço para os cha¬ 


mados setores “progressistas” da 
burguesia. Em contrapartida, o 
MTS defendeu a unidade da es¬ 
querda dentro da CUT para com¬ 
bater a política colaboracionista 
da direção majoritária da Cen¬ 
tral e colocá-la na vanguarda da 
luta contra o governo neoliberal 
de FHC. 

Quatro companheiros do 
MTS entraram para a executiva 
da Federação: Cidinha e 
Saldanha, ambos do Vale do 
Paraíba; Cidão, de São Paulo e o 
gaúcho Ademir. 


|UJ Opinião Socialista 
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nicos rechaçam 
liberalismo 


Fábio Bosco, 

de São Paulo 


Como já se sabe os tories 
(Partido Conservador) do ex- 
primeiro ministro John Major e 
de Margareth Thatcher levaram 
uma lavada nas eleições 
britânicas de l s de maio. Com 
3 1 % dos votos, eles elegeram 
somente 165 deputados das 649 
vagas. Na Escócia, País de Gales 
e em grandes cidades inglesas 
como Liverpool, Manchestere 
Birmingham, os tories não 
elegeram ninguém. 

O grande beneficiário foi o 
Partido Trabalhista (Labour Party) 
de Tony Blair, que com o apoio 
dos sindicatos e um programa 
capitalista, teve 44% dos votos, 
elegendo 419 deputados, e 
formando o novo governo. 

A esquerda nas eleições 


Mas vale a pena observar os 
resultados das organizações 
britânicas de esquerda. A maioria 
delas apoiou o Labour Party, e os 
poucos que se apresentaram à 
esquerda do Labour foram 
espremidos pelo voto útil contra 
os tories. 

O Socialist Labour Party (SLP) 
de ArthurScargill, líder da greve 
dos mineiros de 84/85, se 
apresentou em 63 distritos e teve 
40 mil votos (pouco mais de 1 % 
dos votos nesses distritos 
eleitorais). 

O Socialist Party/Scottish 
Socialist Alliance (nova 
denominação da tradicional 
corrente trotskista britânica 
Militant) se apresentou em 19 
distritos na Inglaterra e País de 
Gales conquistando quase 10 mil 
votos (1 %) e em 16 distritos 
escoceses onde teve 9.740 votos 
(1,8%), com destaque para os 
2,5% conquistados na cidade 
industrial de Glasgow. Tommy 
Sheridan, liderem Glasgow da 
luta contra o famigerado Poli Tax 
(imposto por habitante) da então 
primeira-ministra Thatcher obteve 
3.639 votos (11,1%) em um dos 
distritos da cidade. 


Trotskista eleito 


Interessante também foi o 
resultado do Sinn Fein, braço 
político do IRA (Exército 
Republicano Irlandês). Ele 
cresceu e teve 126.921 votos 
(16%) em 1 7 dos 18 distritos do 
norte irlandês, elegendo dois 
deputados. 

Na República da Irlanda as 
eleições ocorreram em junho. A 
boa surpresa foi a eleição de um 
deputado trotskista em Dublin, 

Joe Higgins, da corrente Militant, 
que liderou uma campanha 
vitoriosa contra as tarifas de água 
abusivas. O Sinn Fein também 
elegeu um deputado, o ex- 
bancário Caoimghin O Caolain. 





































































ALEMANHA País tem dificuldades para cumprir metas de Maastricht 


Alemães lutam contra 
desemprego e cortes 



Clara Paulino, 

da redação 

Alemanha, maior eco¬ 
nomia capitalista eu¬ 
ropéia e a terceira do 
mundo (só perde para 
os Estados Unidos e 
Japão), passa pela 
mais grave crise de sua 
história, pós-Segunda Guerra 
Mundial. Em junho, o índice de 
desemprego na Alemanha bateu 
novo recorde, no pós-guerra. O 
país, que tem uma população de 
81 milhões de pessoas, apresenta 
11% de desempregados, ou cerca 
de 4,37 milhões de alemães sem 
emprego. No primeiro trimestre 
deste ano o crescimento do PIB 
foi de 1,4%, quando seria neces¬ 
sário um crescimento de 2,5% 
para estar dentro das exigências 
do Tratado de Maastricht. 

Mas a resistência dos traba¬ 
lhadores alemães tem sido o prin¬ 
cipal entrave contra às tentativas 
do governo de implementar as 
medidas de adaptação da econo¬ 
mia aos critérios de Maastricht. 

Neste ano, os caminhoneiros 
alemães realizaram mobilizações 
unificadas com os franceses e 
espanhóis, onde 




bloquearam as 
principais fron¬ 
teiras européias 
para exigir me¬ 
lhores salários e 
condições de tra¬ 
balho. 

Em junho, os agricultores 
realizaram uma manifestação com 
mais de 2,7 milhões de pessoas. 
Num dos cartazes podia ser lido: 
“Kohl épara a Alemanha o que a 
doença da vaca louca é para a 
Inglaterra ”. 

No mesmo mês, o governo 
começou a anunciar que vai aca¬ 
bar com uma das maiores con¬ 
quistas do funcionalismo públi¬ 
co: o direito de se aposentarem 
sem ter contribuído com os fun¬ 


dos de pensão do Estado. Esse 
direito foi uma forma encontrada 
pelo Estado para compensar o 
funcionalismo público por uma 
série de restrições que lhes são 
impostas. A mais importante de¬ 
las é a de não poder fazer greve. 
Os cerca de 1,7 milhão de funcio¬ 
nários públicos, no entanto, já 
começaram a 
ocupar às ruas de 
pública Berlim para pro- 

ultrapassa testar contra essa 

do PIB 


medida. 

O segundo 
semestre de 1996 
foi marcado por 
greves e lutas dos metalúrgicos 
da Alemanha contra uma lei que 
reduzia os gastos das empresas 
com afastamento de funcionários 
beneficiados pelo auxílio-doen¬ 
ça. Em outubro do ano passado, 
cerca de 120 mil metalúrgicos 
realizaram uma greve, em todo o 
país, onde protestaram contra a 
tentativa do fim dessa conquista. 

Os critérios do Tratado de 
Maastricht, exigidos para que a 
Alemanha esteja apta a compor a 


União Européia, são, entre ou¬ 
tros, ter um déficit público que 
não ultrapasse 3% do PIB e uma 
dívida pública que também não 
ultrapasse 60% do PIB. A Ale¬ 
manha, no entanto, tem uma 
dívida pública de 60,7% do PIB 
e um déficit público de 3,8% do 
PIB. Esses percentuais signifi¬ 
cam, por exemplo, que para 
baixar o déficit público para 3% 
do PIB, o governo alemão preci¬ 
sa reduzir gastos e obter cerca 
de 30 bilhões de marcos ou US$ 
17,6 bilhões. Para equalizar es¬ 
sas diferenças numéricas, o go¬ 
verno germânico está recorren¬ 
do às privatizações e cortando 
conquistas sociais dos trabalha¬ 
dores. 


População 

No final de maio e início de 
junho deste ano, foi realizada 
uma pesquisa entre os alemães 
sobre o que eles pensam dos 
critérios para o país aderir a 
União Monetária Européia 
(UME). Setenta e um por cento 
dos entrevistados foram favo¬ 
ráveis ao adiamento da UME e 
45% duvidam que o país possa 
cumprir os critérios de Maastri¬ 
cht. Outra pesquisa, também 


quer adiar união 

publicada em junho pelo jornal 
alemão Frankfurter Allgemeine 
Zeitung indicou que 49% dos 
entrevistados prevêem que a 
moeda única provocará um 
aumento da inflação e outros 
35% temem pelo aumento do 
desemprego. 

As lutas ora protagonizadas 
pelos trabalhadores alemães dão 
conta que será muito difícil o go¬ 
verno obter estabilidade para im- 


monetária 

por sua política. O cenário ale¬ 
mão aponta para mais conflitos 
e tensões sociais. 

Em 1998, haverá eleições 
na Alemanha e já são diversos 
os analistas que indicam as di¬ 
ficuldades que o chanceler Hel- 
mut Kohl, da União Democrata 
Cristã, terá para se reeleger. O 
que poderá ser o fim do último 
dos governos conservadores 
europeus. (C.P.) 






ital financeiro 


quer rigidez 


O chanceler Helmut Kohl, da 
União Democrata Cristã (CDU), 
que governa a Alemanha há 15 
anos, foi o principal articulador 
da proposta para unir 
monetariamente a Europa. No 
entanto, para garantiras 
condições do tratado que 
ajudou a elaborar, Kohl terá 
que fazer malabarismo. Além de 
enfrentar a resistência dos 
trabalhadores à sua política, o 
chanceler germânico enfrenta 
divergências com o ultra 
conservador Banco Central, 
Bundesbank. 

Na tentativa de reduzir o 
déficit público, Kohl propôs a 
utilização das reservas de ouro 
do país. Proposta esta que foi 
veemente recusada pelo Banco 
Central. 


Sem manobras 


O maior representante do 
capital financeiro alemão, o 
Bundesbank, quer como Kohl, 
manter as metas do Tratado de 
Maastricht, mas rejeita 
quaisquer emendas e manobras 
no pacto para implantação da 
moeda única. O Banco Central 
alemão quer que Kohl seja mais 
rígido e rápido na aplicação dos 
cortes sociais e na política que 
está gerando um grande 
contingente de desempregados. 

A pressão do Bundesbank 
sobre o governo alemão se 
explica pelo fato do país deter a 
hegemonia econômica na 
Europa. O capital financeiro 
alemão será o grande 
beneficiado com a unificação 
monetária. Por exemplo, éo 
Bundesbank que vai montar a 
equipe que vai controlar a 
unificação monetária e a moeda 
única européia, o euro. 


Pensando em 98 

É dentro dessa estratégia, de 
querer o controle do sistema 
financeiro europeu, que os 
bancos alemães estão buscando 
enxugar suas estruturas para 
melhor intervir no mercado. Na 
segunda quinzena de julho, 
ocorreu a fusão dos bancos 
alemães Hypobank e o 
Vereinsbanck. O acordo foi 
estimado em US$ 10 bilhões e 
criou o segundo maior banco 
europeu. 

Os atritos entre o 
Bundesbank e Kohl também se 
explicam em função das 
eleições na Alemanha no 
próximo ano. Kohl sabe muito 
bem que se continuar impondo 
medidas tão anti-populares aos 
trabalhadores, fatalmente terá o 
mesmo fim dos governos 
conservadores da França e 
Inglaterra. (C. P.) 
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Terra, emprego, salário e moradia 


Luiza Casteli, 

da redação 

Em São Paulo, cerca de 20 
mil pessoas se reuniram em 25 de 
julho último na avenida Paulista, 
centro financeiro da capital, para 
protestar contra o governo FHC e 
reivindicar reforma agrária, mora¬ 
dia, trabalho para todos com salá¬ 
rio decente, saúde e educação 
gratuitas e de qualidade, enfim, 
para lutar pelo direito a uma vida 
digna. 

Os manifestantes eram tra¬ 
balhadores rurais e militantes or¬ 
ganizados pelo Movimento dos 
Sem Terra (MST), que saíram em 
caminhadas de diversos pontos 
do Estado; dos movimentos de 
moradia ligados à Central de Mo¬ 
vimentos Populares (CMP) e tra¬ 
balhadores de várias categorias 
sindicais, como correios, funcio¬ 
nários públicos, professores e, 
metalúrgicos, entre outras, além 
de partidos políticos como PT, 
PCdoB e PSTU. Também foi parte 
das manifestações do dia 25, o 
protesto dos caminhoneiros de 
São Paulo que paralisaram por 
cinco horas as principais rodovias 
do Estado: Dutra, Régis Bittencourt 
e Fernão Dias. 

Entre todos, a certeza de que 
o dia 25 foi um passo importante, 
mas que é preciso dar continuida¬ 
de a essa luta. Claudete Pereira de 
Souza, militante do MST do Pontal 
do Paranapanema, participou da 
marcha que partiu no dia 20 de 
Sorocaba (interior do Estado). Para 


ela, “a realização de um protesto 
nacional como este mostra que se não 
resolveretn agora os nossos proble¬ 
mas, nós voltaremos qualquer ou tro 
dia, faremos outras caminhadas e 
protestos". 

Esta é a mesma opinião de 
Conceição da Silva, do Movimento 
de Moradia da favela Heliópolis e 
que há cerca de meses participa da 
CMP: “o dia 25 de julho simboliza 
muitos dias 25 que virão, porque 
enqua7ito não atenderem as nossas 
reivindicações, a gente continua aqui, 
lutando". 

Esta certeza de continuidade, 
no entanto, deve se refletir em atitu¬ 
des concretas. Os principais orado¬ 
res do ato de São Paulo, Vicentinho, 
José Rainha e Lula, chamaram a 
unidade dos trabalhadores 
do campo e da cidade e 
criticaram a política do go¬ 
verno FHC, mas jogaram to¬ 
das as esperanças de que 
alguma coisa mude realmen¬ 
te somente para as eleições 
de 1998. 

É preciso e possível dar 
continuidade a estas mani¬ 
festações. Como disse Valério 
Arcary, dirigente nacional do 
PSTU no seu discurso no ato 
de São Paulo: "hoje a Paulista 
é a avenida do povo, e não 
dos banqueiros egrandes em¬ 
presários. Temos aqui milha¬ 
res dizendo que, quem derru¬ 
bou Collor pode derrubar 
FHC, amanhã podemos ser 
milhões dizendo isso em uma 
grande greve geral’. 
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Nome completo 


Endereço 

Cidade 

Estado 

CEP 

Telefone 

24 EXEMPLARES 

48 EXEMPLARES 

] 1 parcela de R$ 25,00 

| | 1 parcela de R$ 50,00 

| | 2 parcelas de R$ 12,50 

[~"1 2 parcelas de R$ 25,00 

] 3 parcelas de R$ 8,40 

] 3 parcelas de R$ 16,70 

Q Solidária R$ 

L --- 

f~~| Solidária R$ — ‘ \ — - 

-J 


Envie cheque nominal ao PSTU no valor da sua assinatura total ou parce¬ 
lada para a Rua Jorge Tibiriçá, 238 - Saúde - São Paulo • CEP 04126-000 


Rumo à greve geral 

O 25 de julho foi um importante e expressivo dia de manifestações 
antigovernamentais. Apesar da mídia ter tentado minimizá-lo, mais de 
50 mil pessoas foram às ruas em pelo menos 20 estados. E mais, na 
maioria esmagadora das manifestações era possível ver a presença dos 
policiais civis e militares que em diversas capitais estavam em greve, 
como foi no caso de Recife. 

Nessa conjuntura, onde novamente se expressa a insatisfação dos 
setores mais organizados e mobilizados dos trabalhadores, aliada agora 
com a crise nas polícias e as várias rebeliões estaduais como em 
Alagoas, está colocado a urgência de construir um plano de lutas para 
uma greve geral, que possa unificar, numa grande paralisação nacional, 
todos os setores da classe trabalhadora da cidade, do campo e o 
movimento popular. 

Para isso, nada melhor do que apontar o 16 de setembro, dia do 
julgamento do líder sem-terra, Zé Rainha, como a data da greve geral. 
O PSTU faz uma chamado a que as direções majoritárias do movimento 
de massas do país: PT, CUT e MST assumam essa responsabilidade. 


PSTU 

jornal Quinzenal 

Endereço: 

Rua Jorge Tibiriçá, 238 
Saúde - São Paulo 
CEP 04126-000 
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